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1. Introdução 

No cenário contemporâneo, cresce a preocupação dos consumidores com a 

procedência e a autenticidade dos produtos que consomem. Enquanto questões 

ambientais e sociais, como práticas produtivas sustentáveis e responsabilidade ética, 

ganham relevância no mercado, o verdadeiro diferencial de muitos produtos está na 

conexão com seus territórios de origem. Produtos que possuem uma ligação autêntica 

com regiões ou localidades específicas são cada vez mais valorizados por refletirem 

autenticidade, tradição e saberes transmitidos ao longo do tempo, além de 

contribuírem para a preservação de práticas culturais e comunitárias. 

Nesse contexto, as Indicações Geográficas (IGs) emergem como um 

instrumento estratégico ao conectar produtos e serviços a regiões específicas, 

assegurando que suas características ou reputação sejam protegidas e valorizadas. 

Mais do que um reconhecimento formal, as IGs promovem o desenvolvimento 

territorial, agregam valor econômico aos produtos e fortalecem a competitividade no 

mercado. Elas permitem aos consumidores fazerem melhores escolhas, garantindo 

que os produtos adquiridos estejam alinhados a valores de responsabilidade social e 

ambiental, enquanto incentivam a preservação da identidade cultural e do 

conhecimento ancestral das comunidades produtoras. 

Uma IG não é criada, mas reconhecida com base em evidências técnicas e 

históricas que demonstram a relação entre o produto ou serviço e seu território de 

origem. A propriedade de uma IG é coletiva, pertencendo à comunidade de produtores 

ou prestadores de serviços que compartilham o direito legítimo de usar o nome 

geográfico, desde que cumpram as condições estabelecidas em normas e 

especificações técnicas. A proteção conferida pela IG recai sobre o nome geográfico, 

garantindo que ele não seja usado de forma indevida por terceiros para comercializar 

produtos que não possuam a mesma origem ou qualidade, evitando assim falsas 

indicações geográficas que possam enganar consumidores e desvalorizar o trabalho 

das comunidades locais. 

O processo de reconhecimento de uma IG no Brasil é estruturado com base 

em rigor técnico e comprometimento coletivo, regulamentado pela Lei nº 9.279/96 (Lei 

de Propriedade Industrial) e pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. Essas normas 

estabelecem critérios claros e objetivos que garantem a conexão legítima entre o 
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nome geográfico e o produto ou serviço a ele vinculado. Além disso, o processo de 

IG integra múltiplos atores – produtores, representações coletivas e instituições 

públicas e privadas – que, juntos, protegem o nome geográfico, valorizam o produto 

e promovem a sustentabilidade econômica e social das regiões envolvidas. 

A região analisada possui um nome geográfico reconhecido por sua ligação 

com a produção de atividades distintivas, consolidado por práticas produtivas, 

culturais e históricas que conferem notoriedade ao território. Este diagnóstico técnico 

foi elaborado para identificar e analisar as evidências que fundamentam essa relação, 

considerando elementos como a reputação do nome geográfico, as características 

distintivas do produto e a organização coletiva da produção. Por meio de entrevistas, 

análises documentais e pesquisas públicas, o diagnóstico avalia o potencial da região 

para o reconhecimento como Indicação Geográfica. 

O reconhecimento de uma IG oferece vantagens significativas aos produtores, 

atribuindo valor agregado aos seus produtos, fortalecendo sua presença no mercado 

e assegurando melhores condições de comercialização. Além disso, ele promove 

benefícios concretos, como o aumento da renda dos produtores, a melhoria das 

condições de vida das comunidades locais e a perpetuação de tradições culturais, 

contribuindo para a preservação da identidade regional e para o desenvolvimento 

sustentável das localidades beneficiadas. 

Nesse cenário, o Sebrae desempenha um papel estratégico, orientando e 

apoiando pequenos negócios na proteção e promoção de produtos e serviços ligados 

a territórios específicos. Por meio do incentivo ao uso das Indicações Geográficas, o 

Sebrae busca ampliar o acesso a mercados, aumentar a competitividade e estimular 

o crescimento econômico e social nas regiões beneficiadas. 

Vale ressaltar que as conclusões apresentadas neste diagnóstico têm caráter 

técnico e preliminar, baseando-se nas informações coletadas durante o processo. 

Embora não condicionem ou garantam o reconhecimento pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI), responsável pela análise e concessão dos registros, 

elas fornecem subsídios valiosos para a estruturação de um pedido fundamentado, 

alinhado às diretrizes da Portaria INPI/PR nº 04/2022. Assim, o diagnóstico contribui 

para fortalecer a identidade territorial e promover o desenvolvimento econômico, 

cultural e social do território. 
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2. As Indicações Geográficas e as Marcas Coletivas 

As Indicações Geográficas (IGs) e Marcas Coletivas (MCs) são instrumentos 

fundamentais de propriedade intelectual que desempenham um papel estratégico na 

valorização de territórios, produtos e serviços regionais. Regulamentadas pela Lei de 

Propriedade Industrial (LPI), elas não apenas asseguram proteção jurídica contra 

fraudes e usurpações, mas também promovem o desenvolvimento humano, social, 

cultural e econômico, fortalecendo comunidades e preservando práticas tradicionais. 

De acordo com o Art. 176 da LPI, as IGs dividem-se em duas categorias: 

Indicação de Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO). A IP, definida no Art. 

177, protege o nome geográfico de uma localidade que se tornou conhecida como 

centro de produção, extração ou fabricação de determinado produto ou prestação de 

serviço. Já a DO, conforme o Art. 178, exige que as qualidades ou características do 

produto ou serviço estejam essencialmente ligadas ao meio geográfico, incluindo 

fatores naturais (como solo e clima) e humanos (como técnicas de produção 

tradicionais). 

As MCs, por sua vez, são reguladas pelo Art. 123, inciso III, da LPI, e 

identificam produtos ou serviços provenientes de membros de uma coletividade 

organizada, como associações ou cooperativas. Elas estabelecem um vínculo direto 

com a governança coletiva, garantindo que os produtos identificados estejam 

alinhados às normas de padronização e uso definidas por um regulamento interno. A 

Portaria INPI/PR nº 08/2022 consolidou os atos normativos referentes às MCs, 

assegurando proteção jurídica, organização e valorização dos produtores. 

Já as IGs contam com a Portaria INPI/PR nº 04/2022, que detalha os critérios 

e procedimentos necessários para seu registro, incluindo a apresentação de um 

caderno de especificações técnicas, documentos de comprovação de notoriedade e 

um instrumento oficial de delimitação geográfica. Esse marco normativo reforça a 

importância de vincular produtos e serviços às suas origens territoriais, destacando a 

autenticidade e qualidade como elementos distintivos no mercado. 

O reconhecimento de uma IG, em particular, é um marco transformador para 

qualquer território. Ele legitima a ligação entre o produto e sua origem, assegurando 

proteção jurídica contra o uso indevido do nome geográfico. Mais do que isso, agrega 

valor ao produto, destacando suas características únicas e sua conexão com o 
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território. Essa valorização aumenta a competitividade em nichos de mercado que 

priorizam autenticidade, qualidade e sustentabilidade, gerando novas oportunidades 

econômicas. 

Os impactos de uma IG vão além da economia. Ela promove inclusão social ao 

integrar pequenos produtores, fortalece o associativismo e cria condições para maior 

equidade dentro da cadeia produtiva. Culturalmente, a IG protege o patrimônio 

imaterial do território, preservando práticas tradicionais e conectando o produto à 

história da comunidade. Ambientalmente, incentiva práticas sustentáveis que 

respeitam os recursos naturais e a biodiversidade da região. 

Portanto, o reconhecimento de uma Indicação Geográfica não é apenas um ato 

de proteção legal, mas uma estratégia abrangente de valorização territorial. Ele 

transforma a reputação de um produto em um ativo econômico, social e cultural, 

gerando benefícios duradouros para as comunidades envolvidas. Assim, as IGs se 

configuram como instrumentos indispensáveis para a promoção de um 

desenvolvimento sustentável, integrando identidade, inovação e resiliência em 

territórios que buscam se destacar no cenário global. 

 
3. Metodologia utilizada no diagnóstico de potencialidade para Indicação 

Geográfica Analisada 

A proteção oficial e o reconhecimento de uma Indicação Geográfica (IG) são 

ferramentas essenciais para preservar e valorizar os produtos típicos e diferenciados 

do Brasil, em conformidade com a Lei nº 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial). 

Contudo, antes de iniciar um processo de registro, é fundamental realizar um 

diagnóstico preliminar para avaliar se uma determinada região atende aos critérios 
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exigidos para a proteção de uma IG, conforme estabelecido na Portaria INPI/PR nº 

04/2022 e detalhado no Manual de Indicação Geográfica. 

Com o objetivo de subsidiar essa análise, o Sebrae desenvolveu, em 2010, 

uma metodologia específica para avaliar o potencial de áreas geográficas 

relacionadas a produtos ou serviços visando o reconhecimento como Indicação 

Geográfica. Desde então, essa metodologia tem sido continuamente aprimorada com 

base nas experiências práticas acumuladas, culminando, em 2023, na validação de 

sua versão atual. Essa nova versão foi ajustada para oferecer maior agilidade no 

processo de aplicação e incentivar uma participação mais espontânea e natural dos 

entrevistados. 

A metodologia tem como finalidade principal auxiliar na tomada de decisões 

estratégicas quanto à viabilidade de estruturar um processo de IG, seja na modalidade 

de Indicação de Procedência ou de Denominação de Origem. Além disso, ela também 

permite avaliar se a criação de uma Marca Coletiva, regulamentada pela mesma 

legislação, seria uma alternativa mais adequada para atender aos objetivos da região. 

O processo segue os parâmetros legais e normativos, sendo estruturado em 

torno de um questionário que serve como guia para entrevistas com os produtores da 

área em análise. Essas entrevistas são conduzidas por especialistas em Indicações 

Geográficas, que também utilizam fontes secundárias para complementar as 

informações coletadas. As respostas obtidas são organizadas e analisadas com base 

nos 10 critérios estabelecidos para avaliação do potencial de estruturação e 

reconhecimento da Indicação Geográfica, conforme definidos no Manual de Indicação 

Geográfica. Esses critérios permitem um aprofundamento técnico na análise, 

assegurando a consistência das informações e a adequação aos requisitos 

normativos. 

Com base nos dados coletados, são gerados indicadores qualitativos que 

analisam os elementos indispensáveis para o reconhecimento de uma IG. Esses 

indicadores permitem a elaboração de um laudo de potencialidade, que fornece uma 

avaliação técnica sobre a viabilidade de proteção da região e orienta os próximos 

passos. O laudo pode embasar tanto a estruturação de um pedido de IG, em 

alinhamento com a legislação e as normativas do INPI, quanto a recomendação de 

um modelo de Marca Coletiva mais adequado às necessidades do território. 
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4. Critérios de análise de potencialidade 

As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento da 

análise do potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação Geográfica, de 

acordo com 10 critérios: 

 

4.1. Governança 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviços não possuem uma entidade que os represente 

(ou há divisão de governança) e a relação entre produtores e demais entidades tem 

muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de 

serviços possuem uma entidade que os representam, produtores com uma excelente 

relação, sendo representados adequadamente por uma entidade com força e 

capacidade de articulação para busca de recursos. 

 
4.2. Territorialidade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

delimitação de produção na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço 

não se sentem pertencidos a ela; enquanto a nota 5 significa que há uma área 

geográfica bem delimitada com critérios técnicos, senso de pertencimento e 

produtores/prestadores de serviço instalados nessa área. 
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4.3. Processo produtivo 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

método de produção realizado na área geográfica e os produtores/prestadores de 

serviço não possuem qualquer padronização e formalização do processo produtivo; 

enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica que agrega as etapas de 

produção, há forte identidade entre a forma de produção dos produtores/prestadores 

de serviço instalados nessa área e esse processo é bem definido. 

 
4.4. Cadeia Produtiva 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o produto/serviço 

não possui uma cadeia produtiva saudável, podendo, ainda, tem influência negativa 

de algum atravessador e a relação entre produtores e instituições públicas tem muitos 

conflitos; enquanto a nota 5 significa que o produto/serviço possui método de 

produção definido, os produtores/prestadores de serviço são livres para comercializar 

e possuem uma excelente relação, carregando o nome do território muitas vezes 

acima de marcas próprias e possuem forte apoio das instituições públicas. 

 
4.5. Pesquisa 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não existem fatores 

ambientais que influenciam as características dos produtos que podem ser 

comprovados por estudos científicos e também não há fatores humanos que possam 

ser comprovados; enquanto a nota 5 significa que existem estudos e laudos técnicos- 

científicos capazes de comprovar a relação entre as características/qualidade do 

produto e os fatores humanos e naturais da região, podendo o nexo causal ser 

comprovado por meio de diversas evidências. Além disso, existem ICTs no território 

que podem complementar tais estudos. Em caso de potenciais Indicações de 

Procedência, a nota baixa do critério de pesquisa não desqualifica, de forma alguma, 

a sua potencialidade como Indicação Geográfica. 
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4.6. Necessidade de proteção 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome geográfico 

vinculado ao produto/serviço não precisa de proteção e não sofre com a usurpação; 

enquanto a nota 5 significa que o nome geográfico vinculado ao produto/serviço 

precisa de proteção, pois há constantemente usurpação e o mercado exige a garantia 

de origem. 

 
4.7. Vínculo com o meio geográfico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer dos produtores; 

enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar a relação entre as 

características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, 

podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas evidências, tais como 

estudos e laudos técnicos-científicos. 

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério não 

desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica, 

tendo relevância apenas para a potencialidade de Denominação de Origem. 

 
4.8. Notoriedade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar nenhuma notoriedade do nome geográfico relacionada ao produto ou 

serviço; enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar uma expressiva 

notoriedade do nome geográfico em nível nacional e internacional. 

 
4.9. Desempenho Econômico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não são organizados economicamente, o 

produto/serviço tem baixa geração de retorno econômico, não possui produção 

expressiva e possui pouquíssimos produtores na região; enquanto a nota 5 significa 

que são muito organizados economicamente, o produto/serviço é bastante 

comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção na região. Vale 

ressaltar que este critério não é fator determinante para desqualificação da 
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potencialidade da IG, eis que os segmentos não possuem dados econômicos de 

forma clara. 

 
4.10. Engajamento 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não possuem interesse em uma ferramenta de 

proteção e formas de agregação de valor ao território; enquanto a nota 5 significa que 

os produtores/prestadores de serviço estão, no momento do diagnóstico, empolgados 

e muito interessados em proteger seu território e agregar valor aos seus 

produtos/serviços. 
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1) Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? 

2) Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? 

3) Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta região? 

4) Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste produto/serviço? 

Quão grande é esta notoriedade? 

5) Como é o processo produtivo deste produto/serviço? 

6) Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço? 

5. Questões aplicadas 
 

 

Resposta: O nome geográfico identificado é “ÁGUAS DE SÃO PEDRO”. 
 

 

Resposta: A região produz ÁGUAS TERMAIS. 
 

 

Resposta: A área delimitada abrange apenas o município de Água de São 

Pedro. 

 

Resposta: Sim, a região de Águas de São Pedro é amplamente reconhecida 

por sua produção de águas para fins medicinais, possuindo fama e notoriedade no 

cenário nacional, uma vez que já foram realizadas inúmeras reportagens televisas, de 

emissoras regionais e nacionais, programas de rádio, matérias em jornais impressos 

e afins. 

 

Resposta: O processo produtivo deste produto envolve três etapas principais: 

extração, armazenamento e distribuição, sendo a prefeitura responsável pela 

extração e atualmente há três empesas que fazer parte da associação ACASPE que 

fazem a distribuição ao público final e a fonte publica da prefeitura, que leva cerca de 

2.000 pessoas nos fins de semana. 
 

 

Resposta: A cadeia produtiva envolve três etapas principais: extração, 

armazenamento e distribuição. Prefeitura extraem a água das fontes, que é então 

armazenada em instalações apropriadas para garantir sua qualidade. Após isso, a 

água é distribuída para estabelecimentos turísticos que oferecem os tratamentos 
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7) Como é o desempenho econômico deste produto/serviço nesta região? 

8) Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a seus similares? 

9) Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos? 

medicinais com as águas termais. Os principais participantes dessa cadeia são as 

empresas de extração, armazenamento e distribuição. Além das grandes empresas 

de extração e distribuição que dominam o mercado, também existem outros elos da 

cadeia produtiva que utilizam as águas minerais para serviços de medicina termalista, 

spas e cosméticos. 

 

Resposta: O desempenho econômico do setor é bastante significativo para a 

região, com cerca de 70% da receita da cidade sendo gerada pelas águas termais. 

Existem atualmente três fontes com características diferentes, atuando na região, 

responsáveis pela extração e comercialização do produto. A produção de água 

termais tem mostrado uma tendência crescente ao longo dos anos, acompanhada 

pelo aumento da demanda, especialmente no setor turístico e de saúde. A valorização 

das águas termais e o crescimento do turismo contribuem para esse desempenho 

positivo, refletindo uma trajetória de expansão econômica relacionada a este recurso 

natural. 

 

Resposta: O principal diferencial deste produto em relação aos similares está 

nas propriedades composicionais únicas da água termais da região. A água possui 

uma composição específica de minerais que conferem propriedades terapêuticas 

diferenciadas, sendo reconhecida por seus efeitos benéficos à saúde. Além disso, a 

origem hidromineral das águas termais, associada à pureza e aos métodos de 

extração, garante um produto com alto valor agregado, que se destaca no mercado 

pela sua autenticidade e benefícios exclusivos para os consumidores. 

 

Respostas: Os diferenciais deste produto são atribuídos a fatores 

edafoclimáticos, especialmente à geologia da região. A composição mineral única da 

água é influenciada pelas características geológicas locais, como o tipo de solo e as 

rochas presentes, que filtram e enriquecem a água com minerais específicos, como 
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10) Existem pesquisas relacionadas ao produto e à região? 

11) Existem casos de usurpação do nome geográfico? 

12) Como funciona a coletividade na região? 

enxofre e bicabornato. Esses fatores naturais conferem à água propriedades 

terapêuticas distintas, tornando-a um produto único e valorizado no mercado. 

 

Resposta: Foi relatada a existência de existem pesquisas relacionadas ao 

produto e à região, especialmente no que diz respeito às propriedades terapêuticas 

das águas minerais. O Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) da Universidade de 

São Paulo (USP) foi fundamental nesse processo, realizando estudos sobre a 

composição da água e suas aplicações medicinais, o que gerou um vínculo entre as 

águas de Águas de São Pedro e sua identidade terapêutica. Além disso, outras 

Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs) que podem apoiar ou já apoiam a cadeia 

produtiva incluem universidades e centros de pesquisa especializados em saúde, 

turismo e inovação, que podem contribuir com novas pesquisas sobre os benefícios 

da água mineral, sua sustentabilidade e novas formas de exploração, como o uso em 

cosméticos e tratamentos termalistas. 

 

Resposta: Não foram relatados casos conhecidos de usurpação do nome geográfico. 

Os moradores locais desconhecem qualquer atitude desse tipo e têm um forte vínculo 

com a identidade regional, o que torna difícil que tal prática ocorra sem ser notada, 

exceto uma valorização imobiliário de terrenos que ficam em outro municípios e são 

comercializados como se fossem parte de Águas de São Pedro. 

 

Resposta: A coletividade na região é representada pela ACASPE (Associação 

Comercial de Águas de São Pedro), que reúne os produtores locais. A ACASPE tem 

um papel importante na promoção e defesa dos interesses dos produtores, além de 

promover a integração entre os membros da comunidade. Os produtos da região se 

identificam como parte dessa coletividade e valorizam sua atuação em conjunto, 

especialmente na promoção dos produtos locais, como as águas minerais, que são 

um diferencial da região. A associação também facilita o diálogo entre os produtores 

e outros setores, como o turismo e o comércio. 
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14) Como é a disponibilidade de mão de obra na região? Essa mão de obra é 

qualificada? 

15) A comunidade, o comércio local, poder público, etc., já utilizam e valorizam 

esse produto? 

 
Resposta: As expectativas dos produtores em relação à continuidade das 

atividades são bastante positivas, uma vez que a perenidade da atividade é 

considerada certa. A produção de águas termais é sustentada por recursos naturais 

que garantem a continuidade a longo prazo. O cenário é próspero tanto no curto 

quanto no médio e longo prazo, com perspectivas de expansão, principalmente devido 

ao aumento do turismo e da demanda por produtos naturais e terapêuticos. 

 

Resposta: disponibilidade de mão de obra na região é um desafio, pois há 

uma carência de trabalhadores qualificados, especialmente em áreas relacionadas ao 

serviço das redes de hotéis, tratamento medicinais e spa. A falta de mão de obra pode 

impactar o crescimento da produção e a eficiência dos serviços. Ainda é necessário 

investir mais em formação profissional para atender à demanda crescente do setor e 

melhorar a competitividade da região. 

 

Resposta: Sim, a comunidade, o comércio local e o poder público já utilizam e 

valorizam amplamente o produto. A água mineral é um dos principais motores 

econômicos da região, representando cerca de 70% da receita da cidade. O comércio 

local e os setores turísticos reconhecem a importância desse recurso, promovendo-o 

como um diferencial da região. O poder público, através da prefeitura municipal, 

também apoia a atividade, reconhecendo o impacto positivo na economia local e 

incentivando iniciativas que fortalecem a identidade e o potencial do produto. A 

valorização é visível, tanto em termos econômicos quanto culturais, com a 

comunidade se identificando com a produção e o legado das águas minerais. 

13) Quais as expectativas dos produtores em relação à continuidade das 

atividades? 
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17) Os entrevistados têm interesse em buscar um reconhecimento como IG ou 

Marca Coletiva? 

18) Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico: 

 
Resposta: Sim, o turismo já é explorado na região, a qual é uma estância 

turística hidromineral do estado de São Paulo, o que atrai visitantes interessados nas 

propriedades terapêuticas das águas termais locais. Além disso, existe uma relação 

entre o turismo e a possível indicação geográfica, pois a valorização das águas 

termais e a autenticidade dos produtos locais podem ser fortalecidas com o 

reconhecimento oficial dessa indicação, o que impulsionaria ainda mais o turismo 

especializado. Isso ajudaria a promover a região como um destino turístico exclusivo, 

agregando valor à sua identidade geográfica e cultural. 

 

Resposta: Sim, os produtores demonstram um grande interesse em buscar o 

reconhecimento da Indicação Geográfica ou Marca coletiva para o território, por isso 

ser uma forma de valorizar e formalizar a produção local 

 

Resposta: Foram relatadas várias curiosidades que reforçam a singularidade da 

produção local. Águas de São Pedro possui uma história fascinante que remonta à 

década de 1920, quando, durante pesquisas em busca de petróleo, foram 

descobertas fontes de água mineral em vez do esperado óleo. O equipamento de 

perfuração, que deveria ter encontrado petróleo, revelou a riqueza da água mineral, 

tornando-se um dos maiores tesouros da região. A "Torre de Óleo Engenheiro Ângelo 

Balloni", remanescente dessa época, ainda existe como marco histórico dessa 

descoberta. Em 1934, o proprietário Ângelo Franzin construiu um balneário simples 

em torno da fonte, que mais tarde foi ampliado por um grupo de moradores locais, e 

renomeado como "Caldas de São Pedro" após a fundação da empresa "Águas 

Sulfídricas e Termais de São Pedro S/A". 

A água da região, inicialmente com um forte odor, logo despertou o interesse por 

suas propriedades terapêuticas. O Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) da USP 

realizou estudos que confirmaram a adequação da água para uso terapêutico em 

16) O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação entre o turismo e 

a potencial IG? 
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1940, destacando suas propriedades medicinais. Esses estudos, realizados sob a 

direção do professor João de Aguiar Pupo, ajudaram a consolidar a região como um 

destino turístico voltado à saúde e bem-estar, promovendo ainda mais a popularidade 

das águas minerais de Águas de São Pedro. 
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Nota atribuída: 4 

Nota atribuída: 5 

6. Levantamento de dados de análise da potencialidade 

Este relatório apresenta uma análise detalhada da potencialidade de 

reconhecimento do nome geográfico "Águas de São Pedro" como Indicação 

Geográfica considerando as atividades distintivas que lhe são atreladas. A avaliação 

foi conduzida com base em informações coletadas por meio de entrevistas e 

observações, utilizando os critérios técnicos estabelecidos na metodologia definida 

pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

 
6.1. Governança 

Considerando as informações provenientes da fonte primária (entrevista), 

verifica-se que a região é representada institucionalmente pela ACASPE – 

Associação Comercial de Águas de São Pedro, entidade que desempenha papel 

relevante na integração entre produtores, prestadores de serviços e setores 

correlatos, como comércio e turismo. Observa-se a existência de articulação funcional 

e cooperação entre os atores locais. No entanto, não foram identificadas, nas fontes 

secundárias de pesquisa, evidências documentais que demonstrem de forma objetiva 

a capacidade técnica e política da entidade para atuar como substituto processual em 

processos de IG ou na captação de recursos para estruturação da cadeia. 

 

 
6.2. Territorialidade 

Com base na entrevista realizada, a delimitação geográfica corresponde 

integralmente ao município de Águas de São Pedro, o que confere precisão e 

objetividade à área da potencial IG. As fontes secundárias reforçam esse 

entendimento, ao evidenciarem a forte associação do nome geográfico com a origem 

e identidade do produto, conforme documentários históricos disponíveis no YouTube 

e reportagens veiculadas em plataformas como G1.globo.com e Globoplay, que 

reiteram o reconhecimento regional e nacional da localidade como centro produtor de 

águas termais medicinais. 
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Nota atribuída: 3 

Nota atribuída: 5 

6.3. Processo Produtivo 

De acordo com a fonte primária, o processo produtivo das águas envolve as 

etapas de extração, armazenamento e distribuição, sendo a operação coordenada 

entre o poder público (prefeitura) e empresas associadas. Embora haja clareza quanto 

às etapas descritas, não foi apresentada evidência de formalização documental ou 

técnica (como um caderno de especificações técnicas) que comprove a padronização 

e controle de qualidade do processo. As fontes secundárias consultadas concentram- 

se na caracterização da água e seus efeitos terapêuticos, mas não abordam rotinas 

operacionais de forma sistemática. 

 

 
6.4. Cadeia Produtiva 

Conforme relatos obtidos por meio da entrevista, a cadeia produtiva encontra- 

se estruturada e funcional, composta por entes públicos e privados que atuam de 

forma articulada. As águas termais abastecem diretamente serviços de saúde, bem- 

estar e turismo. As evidências secundárias, particularmente o estudo “Determinantes 

da competitividade no mercado turístico” (BORGES et al., 2004), corroboram a 

existência de uma vantagem comparativa da região em razão da integração entre os 

setores produtivos e turísticos. 

 

 
6.5. Pesquisa 

Considerando as fontes primárias, há menção direta à atuação do Instituto de 

Pesquisas Tecnológicas (IPT/USP) na análise e validação das propriedades 

terapêuticas da água. Esta informação é fortemente corroborada pelas fontes 

secundárias, com destaque para o estudo “Quadro demonstrativo da riqueza mineral 

das águas” e outras publicações acadêmicas encontradas via pesquisa em bancos de 

dados científicos e na internet. Tais estudos demonstram o vínculo entre a 

composição da água e os fatores edafoclimáticos regionais, em consonância com o 

art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022. 
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Nota atribuída: 2 

Nota atribuída: 5 

Nota atribuída: 4 

 

 
6.6. Necessidade de Proteção 

Embora não tenham sido identificados casos de usurpação direta do nome 

geográfico, o crescimento do turismo e a valorização imobiliária em áreas adjacentes 

indicam a necessidade de proteção formal para evitar distorções futuras. A proteção 

é necessária devido à recorrência de usurpações e à demanda do mercado por 

autenticidade. 

 

 
6.7. Vínculo com o Meio Geográfico 

As entrevistas apontam que a composição mineral das águas é diretamente 

influenciada por características geológicas locais, como o tipo de solo e rochas 

filtrantes. Essa inferência é sustentada por fontes secundárias de natureza científica, 

que associam as qualidades terapêuticas da água a fatores naturais específicos da 

região. Contudo, a existência de estudos técnicos informados não garantem a precisão 

do nexo causal entre o meio geográfico e as propriedades do produto. 

 

 
6.8. Notoriedade 

Águas de São Pedro possui ampla notoriedade nacional pelas águas termais 

para fins medicinais, reforçada por materiais jornalísticos e publicitários que 

consolidam a imagem da região como referência em saúde e bem-estar. A 

notoriedade está consolidada e amplamente reconhecida pelas suas qualidades 

terapêuticas. 

 

 
6.9. Desempenho Econômico 

Nota atribuída: 4 
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Nota atribuída: 5 

Nota atribuída: 1 

A produção de águas termais contribui com cerca de 70% da receita 

municipal, refletindo sua importância econômica. A produção é crescente e atende à 

demanda dos setores de turismo e saúde, mas ainda há lacunas na coleta de dados 

econômicos detalhados. Embora a produção seja expressiva, os desafios econômicos 

limitam seu impacto. 

 

 
6.10. Engajamento 

A consultoria detectou baixo envolvimento dos produtores e extrativistas 

locais no interesse em buscar o reconhecimento de Indicação Geográfica ou Marca 

Coletiva, mostrando-se pouco engajados na valorização do território e na 

formalização de sua produção. O interesse e a motivação dos produtores para o 

reconhecimento da IG são pequenos. 
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Com base na análise do gráfico radar e no cruzamento entre fontes primárias 

e secundárias, o nome geográfico “Águas de São Pedro” apresenta forte potencial 

para o reconhecimento como Indicação Geográfica, tanto na modalidade de Indicação 

de Procedência (IP), quanto, futuramente, como Denominação de Origem (DO). As 

evidências de notoriedade, desempenho econômico e vínculo com fatores naturais 

são consistentes, mas ainda exigem aprofundamento técnico, consolidação 

documental e maior articulação institucional para subsidiar com segurança o pedido 

formal junto ao INPI. 
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8. Análise de Evidências em Fontes Secundárias 

As evidências coletadas pela consultoria, somadas às respostas dos 

entrevistados, fortalecem e enriquecem o diagnóstico apresentado. Essas fontes 

secundárias oferecem registros consistentes e documentados que destacam a 

relação histórica, cultural e econômica do território com o produto, reforçando sua 

relevância e notoriedade perante diferentes públicos. Os resultados detalhados das 

pesquisas estão disponíveis no Anexo 1 deste relatório. 

Mídias Digitais e Reportagens: Reportagens televisivas, publicadas em 

plataformas de streaming, como Globoplay.com, e de rede social, como 

Instagram.com, que capturam a percepção popular e o reconhecimento do mercado 

de água. Matérias disponíveis em fontes como G1.Globo.com. 

Produções Acadêmicas: A consulta revelou diversos resultados relacionados 

a “Água de Águas de São Pedro”. Destacam-se duas produções, quais são: “Quadro 

demonstrativo da riqueza mineral das águas” e “Determinantes da competitividade no 

mercado turístico: estudo da vantagem comparativa em Águas de São Pedro - SP” 

(BORGES et al, 2004). 

Registro histórico: Foram incluídos na análise de registros históricos, dois 

documentários retirados do site Youtube.com, os quais expõe a história da água em 

Águas de São Pedro. 

Estância hidromineral: Destaca-se o título de Estância Hidromineral atribuído 

a Águas de São Pedro, embora não tenham sido encontradas fontes oficiais que o 

comprovem. 

Músicas: Destaca-se o trecho do hino do Município de Águas de São Pedro 

que faz referência a água. 

 
9. Conclusão da Análise Técnica da Consultoria 

A partir da análise cruzada entre as informações levantadas em campo e o 

conjunto de fontes secundárias verificadas, constata-se que o território de Águas de 

São Pedro apresenta evidências consistentes e multifacetadas que indicam 

viabilidade técnica e institucional para pleitear o reconhecimento como Indicação 

Geográfica (IG), com potencial de estruturação tanto na modalidade de Indicação de 
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Procedência (IP) quanto, futuramente, na Denominação de Origem (DO), a depender 

da consolidação documental dos elementos técnicos exigidos. 

Sob a perspectiva da IP, o território demonstra reputação consolidada, 

amplamente reconhecida por sua produção de águas termais com fins medicinais. 

Essa reputação está embasada por reportagens televisivas, materiais publicitários, 

registros históricos, eventos turísticos e pelo uso reiterado do nome geográfico em 

referências culturais — como no próprio hino municipal. Os dados obtidos também 

indicam forte relação simbólica e econômica entre o território e o produto, com 

destaque para a representatividade econômica das águas termais na receita 

municipal (estimada em 70%) e a centralidade do turismo terapêutico como vetor de 

identidade e desenvolvimento local. Tais elementos, conforme o art. 9º, §4º da 

Portaria INPI/PR nº 04/2022 e o item 2.2 do Manual de IGs do INPI, são plenamente 

compatíveis com a natureza e os requisitos da Indicação de Procedência. 

Em relação à DO, embora ainda não haja comprovação plena e formal do nexo 

de causalidade entre os fatores naturais e humanos do território e as qualidades 

específicas do produto, os indícios levantados são tecnicamente promissores. A 

existência de estudos técnico-científicos desenvolvidos por instituições como o 

IPT/USP, somada às características físico-químicas específicas da água (com 

presença de enxofre, bicarbonato e outros minerais associados à geologia local), 

reforça a plausibilidade de um vínculo territorial determinante, conforme exigido no 

art. 9º, §§2º e 5º da Portaria INPI/PR nº 04/2022 e no item 2.3 do Manual de IGs. 

Importa destacar que o avanço para a modalidade DO exigirá aprofundamento 

técnico-científico, especialmente por meio de estudos hidrogeológicos, laudos 

laboratoriais e análise comparativa com outras águas minerais, de modo a comprovar 

a singularidade das propriedades terapêuticas da água de Águas de São Pedro como 

resultado direto das condições naturais do território. 

No aspecto institucional, a governança local, representada pela ACASPE, 

demonstra capacidade de articulação setorial, ainda que careça de maior estruturação 

técnico-jurídica para assumir o papel de substituto processual, conforme o art. 14 da 

Portaria. O engajamento dos produtores, embora presente de forma pontual, 

necessita de fortalecimento, com a ampliação da participação coletiva e da 

conscientização sobre os benefícios e responsabilidades associados à IG. 
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Diante disso, a presente consultoria avalia que há condições objetivas e 

documentais para o avanço da Indicação de Procedência (IP), recomendando-se sua 

priorização neste momento. Paralelamente, recomenda-se o início imediato de ações 

voltadas à construção da base técnica necessária para viabilizar, no futuro, uma 

Denominação de Origem (DO), caso as evidências sobre o nexo causal se consolidem 

conforme os parâmetros legais. 

Trata-se, portanto, de um território com trajetória histórica, ativos simbólicos e 

institucionais, base econômica relevante e atributos naturais que, se devidamente 

estruturados, poderão resultar em um processo robusto de reconhecimento da IG, 

capaz de agregar valor ao produto, preservar o nome geográfico e promover o 

desenvolvimento territorial sustentável. 

 
10. Plano de Ação para o Reconhecimento da Indicação Geográfica (IG) 

Este plano de ação foi elaborado com base na análise técnica e diagnóstica 

conduzida no município de Águas de São Pedro, reconhecido por sua tradição no uso 

terapêutico de águas termais. A proposta está alinhada à Portaria INPI/PR nº 04/2022 

e ao Manual de Indicações Geográficas do INPI, com foco na construção de uma 

candidatura robusta para o reconhecimento oficial de uma Indicação Geográfica (IG) 

— seja na modalidade de Indicação de Procedência (IP) ou, futuramente, 

Denominação de Origem (DO). 

A estruturação aqui delineada parte de evidências empíricas e documentais 

que demonstram o vínculo histórico, econômico e natural entre o nome geográfico e 

o produto. O plano busca orientar os atores locais quanto aos requisitos formais, 

científicos e institucionais necessários à formulação de um pedido de IG eficaz e 

tecnicamente sustentado. 

 

I. Estruturação do Substituto Processual 

Necessidade: Identificar e consolidar uma entidade representativa habilitada para 
protocolar e acompanhar o pedido de IG (art. 14 da Portaria INPI/PR nº 04/2022). 

Objetivo: Garantir a legitimidade processual e a representatividade formal dos produtores e 
atores locais na IG. 

Ações Recomendadas: 
• Avaliar a possibilidade de a ACASPE ou outra entidade local assumir o papel de 

substituto processual; 
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• Caso necessário, fundar nova associação com base territorial em Águas de São 
Pedro com objetivo estatutário voltado à IG; 

• Promover assembleias e reuniões com representantes dos setores envolvidos 
(extração, distribuição, turismo, medicina termal); 

• Incluir no estatuto social a atribuição de requerente da IG. 
 

II. Verificação de Impedimentos Legais 

Necessidade: Assegurar a registrabilidade do nome “Águas de São Pedro” frente às 
normas da Portaria e outras IGs preexistentes (art. 13). 

Objetivo: Prevenir indeferimentos ou exigências formais no exame do INPI. 

Ações Recomendadas: 
• Realizar busca nas bases do INPI sobre IGs concedidas ou em análise que incluam 

o termo “Águas” ou “São Pedro”; 
• Emitir parecer jurídico quanto à inexistência de colisão de escopos e produtos (art. 

13); 
• Anexar justificativa técnica e delimitação clara do território e do produto no pedido. 

 

III. Consolidação das Evidências para Comprovação Técnica 

Necessidade (IP): Comprovar a reputação e reconhecimento do nome “Águas de São 
Pedro” como referência para águas termais medicinais (art. 9º, §4º da Portaria). 

Necessidade (DO): Demonstrar o nexo causal entre o meio geográfico e as qualidades da 
água (art. 9º, §2º). 

Ações Recomendadas: 
• Coletar reportagens, prêmios, matérias, hino e documentos institucionais que 

comprovem a notoriedade; 
• Compilar estudos técnico-científicos que abordem a composição geoquímica e os 

benefícios medicinais das águas; 
• Produzir novos estudos com base em análises físico-químicas e geológicas; 
• Criar banco de evidências georreferenciadas cruzando origem, perfis minerais e 

estudos clínicos. 
 

IV. Elaboração do Caderno de Especificações Técnicas (CET) 

Necessidade: Documentar as práticas, limites, formas de apresentação e vínculo territorial 
da água mineral medicinal (art. 16, II). 

Objetivo: Estabelecer os critérios técnicos e de origem que definem o produto com IG. 

Ações Recomendadas: 
• Definir parâmetros como composição mineral mínima, temperatura, pureza e 

condições de captação; 
• Descrever os métodos de extração, distribuição, aplicação terapêutica e 

armazenamento; 
• Para DO: incluir mapas geológicos e estudos de composição hídrica; 
• Validar o documento com especialistas em geologia, medicina termal e 

representantes do setor. 
 

V. Implantação do Sistema de Controle 
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Necessidade: Implantar mecanismos de verificação da conformidade do produto com o 
CET (art. 16, II, “f”). 

Objetivo: Garantir a rastreabilidade e a confiabilidade da IG no mercado. 

Ações Recomendadas: 
• Criar sistema interno de auditoria voluntária ou contratada (organismo de controle); 
• Estabelecer requisitos para certificação das fontes e pontos de distribuição; 
• Prever penalidades e mecanismos de advertência por não conformidade; 

• Implantar controle documental da origem e destinação das águas. 
 

VI. Delimitação da Área Geográfica 

Necessidade: Determinar tecnicamente os limites territoriais da IG (art. 16, VIII). 

Objetivo: Justificar a inclusão do município com base em critérios naturais, históricos e 
culturais homogêneos. 

Ações Recomendadas: 
• Confirmar a delimitação do território ao município de Águas de São Pedro; 
• Produzir mapa georreferenciado com as áreas das fontes, poços e áreas de 

proteção; 
• Elaborar relatório técnico baseado em cartografia oficial do Brasil e dados do IPT. 

 

VII. Apoio Técnico-Científico e Capacitação 

Necessidade: Garantir qualidade técnica nos documentos e no processo de IG. 

Objetivo: Aumentar a qualificação técnica dos envolvidos e a confiabilidade institucional do 
processo. 

Ações Recomendadas: 
• Estabelecer parcerias com o IPT, universidades e centros de pesquisa regionais; 
• Promover oficinas técnicas sobre IG, CET, controle de qualidade e sustentabilidade; 
• Criar grupo de assessoramento técnico vinculado à entidade proponente; 
• Fomentar formação de lideranças locais e equipes técnicas. 

 

VIII. Desenvolvimento do Sinal Distintivo (opcional) 

Necessidade: Criar identidade visual para a IG, reforçando a marca coletiva do produto no 
mercado. 

Objetivo: Valorizar o produto e promover seu reconhecimento junto ao consumidor final. 

Ações Recomendadas: 
• Contratar profissional de design para criação de logotipo com elementos visuais do 

território (fontes, saúde, geologia); 
• Validar o símbolo com os produtores e o público-alvo; 
• Registrar o sinal em nome da entidade requerente; 
• Integrar o uso do logotipo às normas de controle do CET. 

 

A implementação das ações previstas neste plano representa um passo 

decisivo para consolidar o reconhecimento das águas termais de Águas de São Pedro 

como expressão legítima da identidade territorial brasileira. A IG, além de proteger 
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juridicamente o nome geográfico, poderá agregar valor simbólico e mercadológico à 

produção local, ampliar a visibilidade turística da cidade e fortalecer as práticas 

sustentáveis do setor. 

Ainda que a Indicação de Procedência (IP) se mostre a via mais acessível no 

curto prazo, as evidências técnico-científicas já existentes indicam viabilidade futura 

para o reconhecimento como Denominação de Origem (DO), desde que aprofundado 

o nexo de causalidade entre os fatores naturais e humanos do território e as 

qualidades específicas da água. Com organização, governança e suporte técnico 

adequado, Águas de São Pedro pode figurar entre os nomes geográficos protegidos 

do Brasil, promovendo desenvolvimento com identidade e reputação. 
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ANEXO 1 

 
I. Pesquisas em Fontes Secundárias 

Matérias Postadas no Youtube / Streaming / Outras Fontes 

 

 
Fonte: https://g1.globo.com/globo-reporter/noticia/2023/05/19/fontes-da-juventude-de-aguas-de-sao-pedro-ajudam-a- 

curar-reumatismo-artrite-e-asma.ghtml 
 

 
Fonte: https://globoplay.globo.com/v/11633288/ 
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Ao realizar uma consulta utilizando o site de buscas Google.com com 

palavras-chave como "Águas de Águas de São Pedro", é possível identificar diversas 

evidências que destacam a relação com o território. Essa busca revela uma ampla 

gama de matérias e reportagens disponíveis em plataformas de veiculação de 

notícias, como G1.globo.com, e vídeos no Globolay.com, que relatam o 

reconhecimento e a notoriedade do produto na região. 

Essas reportagens e conteúdos digitais servem como fontes secundárias 

importantes para reforçar a ligação histórica e econômica do território com o produto, 

alinhando-se ao disposto no art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022. O destaque dado 

ao território de Águas de São Pedro em veículos de comunicação contribui para 

consolidar sua reputação como um dos principais produtos da região, fortalecendo o 

diagnóstico para o reconhecimento da Indicação de Procedência (IP). 

 
II. Pesquisa de Artigos Acadêmicos 

Ao realizar uma consulta no Google.com utilizando as palavras-chave "Águas 

de Água de São Pedro", foram encontrados diversos resultados, destacando a 

relevância acadêmica e científica do território. Entre as publicações, estão artigos 

acadêmicos e estudos desenvolvidos por instituições renomadas, como USP, entre 

outras. 

 
Fonte: https://www.aguasdesaopedro.com.br/aguas-valor.php 

http://www.aguasdesaopedro.com.br/aguas-valor.php
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Fonte: https://revistas.usp.br/rta/article/view/62668/65463 

 

 
A análise dos estudos selecionados oferece um conjunto consistente de 

evidências sobre a influência de fatores edafoclimáticos na composição natural da 

água Águas de São Pedro, indicando um possível nexo de causalidade compatível 

com os critérios da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

Cada estudo reforça a hipótese de que as qualidades da água resultam de 

condições naturais singulares, intrinsecamente ligadas ao território, reunindo 

evidências técnicas e contextuais capazes de fundamentar um eventual 

reconhecimento como Denominação de Origem (DO). No entanto, torna-se 

necessário aprofundar as pesquisas para consolidar essa caracterização. 

Assim como, essas produções acadêmicas contribuem de maneira a servirem 

como fontes secundárias de fama e notoriedade, fortalecendo a possibilidade de seu 

reconhecimento como Indicação de Procedência (IP). Os resultados encontrados de 
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produção acadêmica demonstram o interesse técnico-científico sobre o tema e 

corroboram a legitimidade do reconhecimento da Indicação Geográfica, alinhando-se 

ao art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022. 

 
III. Registros históricos 

Outra fonte observada pela consultoria que reforça os indícios de fama e 

notoriedade do nome geográfico consiste na presença de registros históricos 

disponíveis na rede mundial de computadores, estabelecendo uma relação temporal 

entre o produto e o nome geográfico. 

Esses registros históricos, acessíveis por meio de dois documentários sobre a 

história das águas em Águas de São Pedro, presente no site Youtube.com, 

documentam a evolução e o desenvolvimento da produção supracitada, destacando 

a sua importância econômica e cultural para a região. 

 

Fonte: https://youtu.be/H8UfvmGdnEQ?si=xZcDUejrgntx2kXe 
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Fonte: https://youtu.be/cHlzrfpea1o?si=8CHKH-_IA7VGxiFL 

 

 
IV. Estância hidromineral 

Durante a pesquisa de evidências, foram identificadas diversas fontes que 

mencionam o título de Estância Hidromineral conferido à cidade de Águas de São 

Pedro. No entanto, é importante destacar que a consultoria não encontrou 

documentos oficiais que comprovem formalmente a concessão desse título. Ainda 

assim, tal reconhecimento se destaca por promover e proteger o legado do município 

como produtor de águas minerais, ressaltando a importância histórica e cultural desse 

recurso para a região. 



37  

 
Fonte: https://www.aguasdesaopedro.com.br/aguas-historia.php 

 
V. Músicas 

As Águas possuem tamanha importância para o território que se encontra 

destacado até mesmo no Hino do Município de Águas de São Pedro. Esta menção 

ilustre não só reforça a fama e a notoriedade do território, mas também sublinha o seu 

valor histórico e cultural, enraizado profundamente na identidade da cidade. 

• Hino da Cidade de Águas de São Pedro 
 

Unidos cantemos 

com fé e ardor 

Nossa terra saudemos 

Com este hino de amor 

Águas de São Pedro 

só tu entre mil 

és orgulho do Brasil 

 
Tu tens a beleza 

das serras e os montes 

e tens a riqueza 

das tuas fontes 

Nesta cadência 

de bons soldados 

em continência 

ao berço amado 

todos clamados 

a deus por ti 

Tuas águas são verdes 

da cor da esperança 

teu céu azulado 

inspira confiança 

 
Águas de São Pedro 

só tu entre mil 

és o orgulho do Brasil. 

Fonte: https://www.letras.mus.br/hinos/aguas-de-sao-pedro-sp/ 

http://www.aguasdesaopedro.com.br/aguas-historia.php
http://www.letras.mus.br/hinos/aguas-de-sao-pedro-sp/
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ANEXO 2 

I. Relatório Fotográfico da Consultoria 

 

Imagem 01 
 

Imagem 02 
 

Imagem 03 
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Imagem 04 
 

Imagem 05 

 
Legenda: Imagens 01, 02, 03, 04 e 05 - Apresentação sobre Indicação Geográfica e Aplicação 
de Diagnóstico aos Envolvidos com a cadeia de produção de água em Águas de São 
Pedro/SP em 25.11.2024. 
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